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grande po lit iea de ocupação com a definição de todas as re

servas e das áreas a serell ocupadas. Dent ro dessa.pol'ítica de 

cro nologia da ocupação deve ser criado U~ õrgão espe:cÍfico 

para a Amazijnia Lega l, para se ocupar exclusivamente do pro

ble~a fundiãrio. a fim de que possamos converter aquilo que 

tel1 sido apena s ~lgullas pequenas tentatIvas numa grande sol! 

ção e. de outro lacj,o. pos samos evitar o crescimento de ten-, 
sÕe!. e êe prob l etlils que ê irra ciona l existirem no Pais. No-

bre Sr. Presidente , gostaria de dilC~ que n~s. representan

tes da iniciativa privada na região arwazônicili, estamos Inte,! 

rallente _ã dispos ição para continuar particip ando da tarefa e 

da co-resp'onsabllidade de viabilizar a Arnzônia. Devo dizer 

a V. Exas. que foi um . imenso privilégio poder ter falado no 

augusto p1enãrlo desta COlllssio ParlaaJe ntar de Inquérito, tr,! 

buna máxima de rep~esentaçã o do povo brasileiro. (Palmas) 

O SR PRESIOENTE (DEPUTADO ODEMIR FURLAN) - Te,!! 

do feito a sua exposição o Dr. João Carlos de Souza Meirel

leso Presidente da Associação dos Empresários da Allluõnia. 

'passo li palavra ao Deputada Relator. Jorge Arbage. Antes do 

início das inq uiri çõe s , lembro mais uma vez aos Srs. Deputa .. 

do s que as perguntas deverio ser as mais objetivas possíveiS 

e que o tempo de trinta minutos serã o ~áx illlo para cada Dep~ 

tado forl1lul ar suas perguntas. Te m a pa lavra •. , portanto. o no

bre Deputada Jorge Arbage. 

O SR DEPUTADO SIQU EI RA CAMPOS - Sr. Presiden· · 

te, peço a palavra pela ordem. 

o SR PRESIDENTE (DEPUTADO DOEMIR FURLAN) - Tem 

a palavra o nobre Deputado Siqueira Campos. 

O SR DEPUTADO SIQUEIRA CAMPOS - Sr. Pres~den-

te, nio e exagerado o tempo de trinta minutos para cada Dep.!:!. 

tado? 

O SR PRESIDENTE (DEPUTADO ODEMI R FURL..t\N) - Va-

mos lIanter o te ~po de trinta minutos par a o Relator, f ica ndo 

a criterio dos Deputados Que fario inquirição o bom senso QUô.!! 

t o aó limite e ã maior Objetividade possível nas perguntas, 

devido ao grande nümero de Deputados in scritos para inquirir 

o nobre Depoente. Dr . João Carlos de Souza Meirel1es. 

O SR DEPUTADO SIQUEIRA CA~POS - Exatllmente por 

isso, ~ela escassez ,de te~po. e u s olicitaria i Presidenci! 

que fixass"e elA 10 lIin utos O tempo-- para os colega s fazerem a 

interpelação, com u~a tolerênci a de cinco minutos. 

o SR PRESIDENTE (DEPUTADO ODEMIR FURlAN) - Tem 

a palavra Pela Ord em o Sr. Deputado Antônio Carlos. 

o SR DEPUTADO ANTO NIO CARLOS Sr. Presiden-

te, o assunto de que es tam os trata:ndo e de tal importância que 

nã o pode , de maneira nenhuma. ser cond i.cionado ao tempo.Acho 

que trinta minutos é a bs olutamente razoãvel. Dr. João Car

Tos sabe perfeitamente da magn it ud e do problema, da raz~o de 

convocarmos esta CPl e da necessidade que o País tem de es

clarpcilllento do prob l ema da ter ra. Por tsso so l icito a V.Exa. 

que d ~ um tem po miximo, com a prorrog açio. se pre ciso. para 

cada Par l a:mentar que deseje fazer indagações. 

O SR DEPUTAOO J(RON[MO -SANTANA· Sr . Pres i -

dente, apoiO in tei r amente as palavras do Depu tado Antônio 

Carlos. 

o SR PRE SIDENTE (DEPUTADO ODEMIR FURlAN) _ Tell 

a pal avra Pela Ordem o Sr. Deputado Ruy Cõdo. 

a SR DEPUTADO RUY CODO - Sr. Presidente , 90s -

taria de fazer UI~a proposta a V. Exa.: que fizesse rodfzio 

para as perg untas , a f fJl de Que todos pUdessem ter opo rtuni

dade de fazê-las. Haveria o pri~eiro rodízio, depois o se9u~ 

do. o ter ce iro e assim por diante. 

o SR PRESIDENTE (DEPUTADO DOEMIR FURLAN) - A 

Pre s idênch acata todas as s ugestões dos no bres Deputilidos e 

dã a palavra ao Sr. Deputad o Jorge Arbage. Em relação ao te!! 

po. não vou fixã-lo. deixando a critério do bom senso de ca

da Deputado usar o tellpo necessãrio para sua pergunta. con

tanto que não ultrapasse os trinta minutos. TeIA li palav~~ o 

nobre Deputado Jorge Arbage. 

O SR DEPUTADO JORGE AR8AGE - Sr. Presidente, 

Srs. Deputados, Sr. Presidente da Associação do s Empres'rios 

na Amazônia, a politica fundiãria no Brasil tem sido um terna 

debatido co~ a Ila lor amplitude. e~ face da s ua complexidade. 

Vejo a90ra_, Sr. _ Presidente, Srs. Deputados. o acerto da nos

sa 1niciativa. quando d e liber~~os propor ã aprovação do Con

greS!>o Nacional a co nstituição de uma Comissão Parlamentar de 

InQuêrito para investigar_ li p~Htica fundiária em todo o ra

ís. Por . is so, reconhec emo s a alta re sponsab ilidade que assu

mimos perante a Cimara dos Deputados, nossas consci~ncias e 

os interesses do po vo brasileiro. Que Deus nos ajude e n05 

in sp ire, Sr. Presidente, Srs . Deputados, no cU~Drimento, co~ 

dignidade e acerto. de tão nobre e d1ficil missão. Sr. Presl 

den te da Assoc iação dos Empresários da Amazônia, os confli

tos pela posse de terras na Amazônia têm preocupado esta Ca-

Si! desde 1966, quando se criou uma Comissão Parlamentar de 

Inque ri to para investigar o assunto . A crise p·olitica que cul 

minou com a decretação do recesso do Congresso Nacional le

vou de r o ldão a s conclusões is queis chegou aquela CPI, des

tacando-se a de que um te rç o das terras da Amazônia Já per 

tencia. àquela epoca. a estrangeiros. Na ocasião, o Comanda~ 

te Milit a r da Amaz5nia, Gen. Rodrigo Dtivio Jordio Ra~os, e 

o Ministro do Intérior. Gen. Afonso de Albuquerque Li lia , ma

nifestaram- se prOfunda mente p~eocupados com a situaçio e o 

Ministro da Justiça, Prof. Gama e Silva. comprometeu-se a e· 

laborar projeto de lei a ser enviado ao Congresso Nacional, 

o qual, ulla vez promulgado, solucionarta o problema. Tal. e!! 

tretanto, não foi feito. A abertura de es tradas na Amaz5nia 

Legal, valor1zando as terras, e os incentivos fiscaisda SUDM 

atraem o empresariado do Su l e do Sudeste do Pai s . Os grupos 

econômicos interessados era terras da Amazônia reQueremou com_ 

pram milhares de hectares de terras do Estado ou da União a 

baixo custo. l egaliz am as terras e de imediato iniciam a 1~

plantação de grandes projetos ôgropecuários. Ullla das ex igên

ci as para a venda de t e rras é a inexistên cia de posseiros. o 

que e verificado atraves de vistoria, sendo freqOente nessas 

vistorias alegar-se estar a terra desocupada. Quando o novo 

prop rie tá rio - entre asp a s - começa o trabalho de desmata 

mento ou ji a implan taç ão do proje to, encontra os po sseiros, 

Que reag em. Começall as dificuldades, po is os posseiros a 1 i 

re sidem e produzem a l guns hi mais de 40 anos . se~ títulos de 

terra, e as grandes empresa s exigem a terra l'vre de ocu pa n-
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teso Como primeira pergunta ao eminente Presi dente da Asso

ciação de Empresários da Amazô nia é a seguinte: como é feita 

a rem oç ão dos posseiros e qual a atitude das empresas? 

o SR OE POEN TE (José Carlos de Souza He ire l .., 

les ) - Sr. Presiden te, nobre Deputado Jorge Arbage, com rel~ 

çio ao prOblema de posseiros. o q~e realmente acontece é que 

a lIa iori a das empre s as loca lizada s -na Amazônia não teve ne

nhum problema com posseiros na s suas ireas. As poucas empre

sas Que tiveram prOblemas com pos seiros nas terr as que adqul 

riram, procurar"m de imed hto o Instituto Nacional de Coloni 

zação e Reforma Agriria e tentaram resolver rapidamente o pr~ 

blema pelas seguintes (orllas, opcionais para os pos se iros:se 

o desejas se, o posseiro venderia a posse - hã, inclusive, uma 

lei no sentido de não permitir aquisição de posse se~ anuên

cia e asslst~ncia do INCRA, que estipula, portanto, UII valor 

para ela - ou, ' como se~unda opção. a entrega da irea, geral

lIente do módulo mlnimo de 100 hectares, '"ao posseiro. Esse tem 

sido o proce~imento da lIa10r ia das empresas. Infelizmente, 

nobre Deputado Jor!e Arbage, o que te~ acontecido, e~ muitos 

casos, é uma grande lentidão para encontrar-se a soluçio, de 

tal forllla que esse ,roblema, em algumas poucas regiões. dem~ 

ra um telJpo in con veniente para sua efetiva solução. Volto a 

repetir Que a imensa ~a ioria das empresas nunca teve nem tem 

atualmente problemas COII posseiros, porque em suas áreas '" 
les não existiaq, originalmente, 

O SR DEPUTADO JORGE ARBAGE Sr. Depoente, ai!! 

da com respeito a es ta primeira perg un ta, a resposta que V. 

Sa. nos deu, em que pese o seu carater de verdade, conflita 

com alguns dados e elementos que são do nosso conhecimento. 

Para elucidar de maneira ampla e objetiva o conheci qento de! 

ta douta Comissão de Inquérito, diria a V. Sa. que, ao 

se sabe, nesses (asos, a primeira atitude das el1presas é 

q", 

de oferece r uma inde nização irrisória pelas benfeitorias que 

o posseiro tiver re a lizado. Não conseguindo convencer os I! 

vradores a se mudar, utiliz am -s e então de métodos vio lentos 

para fazê-los sa ir da terra, tais como sem ea r capim nos r~ç! 

dos, muitas veze s ut ilizando- se de avi õe s, pôr fogo no s roç,! 

dos, queimar casas, utilizar a força da própr ia polícia, etc. 
De toda a forma são os posseiros coagidos a sair da terra, 

são expulsos dela; e para isso cometem-se as sass inatos, pri 

sões, intimações·, etc. Entro nesses detalhes porque esse me 

parece assunto da mai or importincia, a ser esclarecido. Te

ria V. Sa. condições de confirmar ou de retificar esses pre.!, 

supostos? 

o SR DEPOENTE (José Carlos de Souza 

1es) - Sr. Presidente, Nobre Deputado JorQe Arbage, 

Melrel~ 

temos 

342 projetos agropecuãrios aprovados pela Superintendência de 

Desenvolvime nto da Amazônia e tod os foram fiscalizados, 4u· 

de sua do cumentação original. Têm ass ento no Conselh. leli"t 

r ativo da SUDAN, que aprova esses projetos, 

de todos os Ministérios. Portanto, ali tCllllts u pr,.ltmu sio 

levantados e tod as as argUições sã tí feitiS ",. reli ,i. is I'rl 

liminares. que não di lelJ re spe i to apen.s, n.!lre hl'ytaiíl, -: i 

estou inteiramente solidirio com aprt.cu,.~.lo tle Y.[x •. c.m 

relação aos pos seiros, como empresãrio IIU. Stu, ,.is, II.r 

curioso que pareça, somos, os empresiri.s, .s · mii.r., .tfe~ 

sores dos possei r os ã existência de posseiros. Preocupa-nos 

tambêma exi stênci a de índios. Para Que se aprove UM projeto 

na SUDAM fi preciso que se apresente UIl1 atestado, que não 

dado peJa empres. , mas p_ela Ill unicipalidade, pelo Prefeito do 

Muni t ípio, que tem obrigação de ir ã ãrea a ser adquirida 

atestar que Il ão existem posseiros - e, norma l~ente. os Pre

feit os conhece~ ~s áreas sobre as qua is fornecem esses ates

tados. Em se gund. lugar. hã nec es sid ade de uma ce rtidão ne g! 

tiva de ocorrêncii de indígenas ou de conflito com territó

rios fndígenas. Eu diria a V. Exa., Sr. DeputadO, embora es
ta ptrcentag~m ~.ssa estar 4esatua1izada nes te momento, que 

98 ou 99~ dos pr.jetos ag ropec uirios Que existem na Amazônia 

não têm nem nunu tiveram IIro.lemas com posseiros. Verifica~ 

IIOS. por ex ellplt . no Es tad. d. ~ari, de onde V. EXI. e UM dos 

~ais le,ítimos rtllresentantts. ~ue em , virias regiões do sul 

paraense nunca h.uve conflite "m IIClsseírfls. Na regiio de ,".!, 

ragoMinH tell hu1do alguns pr •• 11PIlas COII invasores, que ni. 

são posseiros. [ntram eles na iru "a propriedade ptr não t! 

rem tonhecirtentt 40s se'us lhlites exatos e são o resuJtad., 

nio 4e ~uil~uer c.nf1ito entre_ esses inVisores que se car~c

terizam posteri.rmente com. posseiros e .s empresários, m~s 

s1., 4a falta de 4efiniçio d. sua ,rõpri~ irea, aqueles faa.

sos 6 I:m ao longo da··8elém~.riSi1ia ou .. longo da Transam.-

z~nica, que gerira~ fatos inteir~mente l~~entivefs, co~o 

de repercusio internacional, n.tícia de IIrillletra pígina no 

-Nl'w V.rl: Times ·, que foi ~ m.rte da famllia Davis. no Esta

do 40 "arã. ni região de IIu~, ... inillS. Hi. é Q~e. a elllpreu ti 

~esse thegad~ li e encontri4g o p.sseirg. ftão havii posseIra. 

O ~ue houve foi u .. a sucessiva ocu,.ação. por falta da deflni-

:' çi. 1111' 101m · õrgit fundiãrh .ue tlisciplinillSse a ocu,.ação e de!, 

linasse corretiment e a terra i' IIequenO proprietário. Não S! 

b.nlllo a.nde va i. e 1 e VII. i ·s ené. empu rrado pe lo ou t ro j nvas or. 

vai entrando n~ t erra de "r,"rietãrios. Devo di ~r que exis

tiram ,.ro.lem~i de ocorrinci~ 41' posseiros e, como lhe disse 

a~ui e jurei n. iOleio Ci zer ~ verdade, não a escanderei efl 

nenhum m.mentt, pcrque o nhjetivtl aqui é ,nós encgntrarmos so 

luçies o"Jet ivas, Houve ou. lemas concretos no Vale do Ar.:l

, u.:l ia, n. Vale d. Araguai m~tegrossense, em especial. No en

tantG, ~s II'ucas em presas - a porcentagem é lJuito oequena

fizeram um eSfgrço idaudite. As primeiras soluções apresent! 

das por al!umas dessas empresas estão registradas no INCRA 

des4e 1968, 1969, e elas propunham com plantas. projetos e 

cr.no,ram.s, soluções para o assentamento dos posseiros que 

existiu nu suas areas, concretamente. Então, vamos dizer a! 

stm, houve esse proble~a ~as nio está h. ve ndo mafs. Ac on te-

ceu com i1gumas empresas no Vale do Araguaia, na região do 

Aio Tallir.pê, na reg li . do Rio das Mortes; con algumas pou

cas emllresas e con alguns poucos 'posseiros. Devo dizer que a 

SGluçio teria sido rapldlssima se efetivamente não existis

sem oulros tipos de interesse eq não resolver o proble· 

ma e sim em dar ulJa solução Objetiva e conseqUente.Concordo 

com V. Exa .• no.re Deput ado . en que o problema existiu. Hoje 

praticamepte , ~io existe mais. Hoj e , o Que existe, i um ou

tr. tipo de problema, e a invasão de propriedade, e a inva

sã ~ por pessoas honestas, bra sfleiros Que, des ej ando u~ ped! 

ÇO de terra, não tlvera~ opor t unid ade de encontrar u~ proje-


